
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

( ETP 119 | SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA 
ATENDER OS INTERESSES DESSA MUNICIPALIDADE E DE SEUS FUNDOS. CONCERNENTE AO 

ACOMPANHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS JUNTO AO ÓRGÃO DE CONTROLE EXTERNO. ) 
 

 

INTRODUÇÃO 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e tem 
como objetivo identificar a melhor solução para a prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria jurídica, concernemente no acompanhamento das prestações de contas, 
supervisão e análise da regularidade dos processos, conforme as normativas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM-GO). A iniciativa visa 
assegurar a conformidade jurídica das ações da municipalidade e de seus fundos, contribuindo para 
a transparência, regularidade e boa gestão fiscal, em atendimento às exigências legais e 
regulamentares. 

 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
A municipalidade necessita de serviços especializados em assessoria e consultoria jurídica para 
apoiar o Controle Interno no acompanhamento e análise das prestações de contas junto ao órgão de 
controle externo. O objetivo é garantir que os processos e atos administrativos estejam em 
conformidade com as normas legais, especialmente com a Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal, além das normativas do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM- 
GO). 

Essa necessidade surgiu da demanda de assegurar a regularidade e a transparência das ações 
realizadas pela administração municipal, evitando falhas no cumprimento das obrigações legais e 
fiscais. A contratação de serviços jurídicos especializados se faz necessária para fornecer suporte 
técnico contínuo, realizando a análise detalhada de cada processo, promovendo a supervisão 
adequada e garantindo que todos os procedimentos cumpram com os requisitos estabelecidos pelos 
órgãos de fiscalização externa e a legislação vigente. 

 

II. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

 
Para o atendimento da necessidade especificada, a contratação dos serviços de assessoria e 
consultoria jurídica deverá atender a alguns requisitos essenciais. Primeiramente, é imprescindível 
que os prestadores de serviço possuam sólida experiência na área de Direito Administrativo e em 
processos relacionados à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e as 
normativas do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM-GO). O conhecimento atualizado da 
legislação vigente e das orientações do TCM-GO é fundamental para garantir a conformidade das 
prestações de contas e dos processos administrativos analisados. 

Além disso, é necessário que a empresa ou profissional responsável pela prestação dos serviços 
demonstre competência técnica para acompanhar e realizar a análise detalhada das prestações de 
contas, garantindo a transparência, regularidade e a conformidade fiscal. A capacidade de fornecer 
relatórios detalhados e pareceres técnicos que orientem as decisões do Controle Interno e demais 
setores envolvidos será um critério determinante para a contratação. 

A sustentabilidade deve ser um critério relevante para a escolha do prestador de serviços. No aspecto 
ambiental, é essencial que o contratado adote práticas de gestão de recursos naturais, como a 
redução de desperdício de materiais e a adoção de soluções digitais para evitar o uso excessivo de 
papel. No âmbito social, é importante que o prestador de serviços tenha compromisso 



com a responsabilidade social, promovendo a inclusão e garantindo condições justas de trabalho para 
seus colaboradores. Economicamente, o prestador deve demonstrar a capacidade de entregar os 
serviços de forma eficiente, com uma boa relação custo-benefício para a administração pública. 

Esses requisitos visam garantir que os serviços contratados atendam não apenas às necessidades 
técnicas da municipalidade, mas também contribuam para práticas de gestão responsável e 
sustentável. 

A escolha do contratado deve ser fundamentada na inexigibilidade de licitação, respaldada no artigo 
74, inciso III, alíneas a,b,c,e, da Lei no 14.133/2021. Essa opção justifica-se pela natureza 
predominantemente intelectual do serviço, associada à notória especialização da empresa e dos 
profissionais envolvidos, assegurando o atendimento eficiente e especializado às demandas do 
município. 

 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado com o 
objetivo de prospectar e analisar soluções para a contratação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria jurídica, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, 
sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. A pesquisa sobre o panorama do 
mercado revelou duas opções viáveis para a execução desse serviço: 

a) Contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica na área de 
Direito Administrativo e na aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal, com acompanhamento das 
normativas do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM-GO). 

b) Execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica por meio do quadro jurídico próprio da 
administração municipal, com a alocação de advogados ou procuradores internos para a realização 
das atividades solicitadas. 

Após análise, conclui-se que a contratação do serviço especializado, conforme descrito na alínea “a”, 
é a solução mais vantajosa para a Administração Pública. Isso ocorre porque a opção da alínea “b” é 
inviável, uma vez que a administração municipal não possui em seu quadro de servidores advogados 
ou procuradores com a especialização necessária para desempenhar as atividades solicitadas. 

Além disso, a contratação externa traz benefícios como a expertise necessária para garantir a 
conformidade jurídica dos processos e a eficiência na execução dos serviços, evitando a sobrecarga 
da equipe interna. Essa escolha permite que o Controle Interno e outras áreas envolvidas se 
concentrem nas suas funções estratégicas, enquanto os serviços jurídicos são executados de forma 
especializada e ágil, sem a necessidade de novos investimentos em capacitação ou contratação de 
profissionais permanentes para esse fim. 

 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução adotada para atender à necessidade da municipalidade consiste na contratação de serviços 
especializados em assessoria e consultoria jurídica para apoio ao Controle Interno no 
acompanhamento das prestações de contas e na análise da regularidade dos processos, conforme 
as normativas da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos 
(TCM-GO). 

O trabalho será iniciado logo após a assinatura do contrato, com a definição de cronograma de 
atividades e entrega de relatórios, de modo que o acompanhamento das ações e a execução dos 
serviços ocorram de forma contínua e integrada. O contratado será responsável por fornecer o suporte 
jurídico necessário, realizando a análise detalhada dos processos, promovendo a supervisão e 
elaborando pareceres técnicos que orientem o Controle Interno e outras áreas envolvidas. 

A logística da execução dos serviços será baseada no fornecimento de relatórios periódicos e 
pareceres técnicos, com a utilização de soluções digitais, garantindo agilidade e transparência no 
processo. A modelagem escolhida não exigirá investimentos em infraestrutura adicional, uma vez que 
o serviço será prestado de forma externa, com a expertise necessária, e não sobrecarregará a equipe 
interna da administração municipal. 



O início das atividades ocorrerá o quanto antes, com a assinatura do contrato, permitindo que os 
processos sejam regularizados e que a municipalidade atenda às exigências legais e regulatórias de 
forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. 

 

V. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

 
A estimativa do quantitativo foi baseada nas necessidades identificadas, considerando a analise de 
um especialista da área e as projeções futuras de consumo. O serviço de assessoria jurídica será 
executado por 12 meses. 

 

VI. ESTIMATIVA DE PREÇO 

 
Estima-se que o valor total para a contratação dos serviços especializados de assessoria e consultoria 
jurídica é de aproximadamente R$ 216.000,00 sendo R$ 18.000,00 / mês. Esse valor inclui todos os 
custos associados, como logística de entrega de relatórios e demais despesas operacionais. O 
orçamento utilizado para compor este preço (Guilherme Petres Sociedade individual de Advocacia) 
está anexado ao processo. 

A consulta ao Banco de Preços Públicos (PNCP) não foi realizada devido à natureza específica dos 
serviços de consultoria técnica especializada, que devem ser adequados às particularidades e 
necessidades do Município de São Simão/GO. Esses serviços exigem conhecimento técnico 
aprofundado e experiência diretamente relacionados às demandas contábeis e fiscais do município, 
características que não são plenamente refletidas nas informações disponíveis no PNCP. Essa 
abordagem assegura a precisão e a adequação da estimativa de preços à realidade local e às 
exigências do setor público. 

 

VII. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO 

 
A solução não será parcelada, uma vez que o serviço contratado envolve uma assessoria jurídica 
contínua e especializada, que demanda uma execução integrada e contínua ao longo de todo o 
período de acompanhamento das prestações de contas. A fragmentação do serviço em parcelas 
poderia comprometer a eficiência da execução e dificultar o acompanhamento contínuo das 
atividades, o que é essencial para garantir a conformidade dos processos com as normas legais e 
regulamentares. 

Ao optar por não parcelar a contratação, a administração assegura maior agilidade no processo e 
evita a dispersão de esforços, mantendo o foco nas necessidades jurídicas específicas e na expertise 
exigida. Essa escolha também contribui para uma gestão mais eficiente, com a execução de todos os 
serviços de forma coordenada, sem interrupções ou a necessidade de renovação constante de 
contratos. 

 

VIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não há contratações correlatas ou interdependentes que possam influenciar na presente 
contratação.A análise detalhada evidencia a inexistência de qualquer relação direta ou dependência 
com outras contratações, reafirmando a autonomia e independência desta contratação. 

 

IX. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
A proposta contida no presente documento está alinhada com as estratégias do setor solicitante e 
está de acordo com as diretrizes estabelecidas no Plano de Contratações Anual (PCA). 

 

X. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Os resultados esperados com a contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica são a 
garantia da conformidade jurídica dos processos administrativos da municipalidade, assegurando que 
todas as ações estejam de acordo com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e as 
normativas do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos (TCM-GO). A atuação contínua do 
contratado permitirá o acompanhamento eficaz das prestações de contas e a supervisão de 



processos, contribuindo para a transparência e a regularidade das atividades da administração 
pública. 

Além disso, espera-se que a consultoria jurídica proporcione uma análise detalhada e ágil dos 
processos, com a entrega de relatórios e pareceres técnicos, proporcionando à administração 
informações claras e fundamentadas para tomada de decisão. Este acompanhamento contínuo 
garantirá o cumprimento das obrigações legais e fiscais da municipalidade, evitando riscos de não 
conformidade e promovendo a boa gestão fiscal. 

Com a implementação dessa solução, espera-se ainda melhorar a eficiência do Controle Interno, 
permitindo que a equipe municipal se concentre em suas funções estratégicas, enquanto os serviços 
especializados são executados com a expertise necessária. 

 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 
À AQUISIÇÃO 

 
Não será necessário adotar quaisquer providências prévias à contratação, tais como reformas ou 
ajustes em estruturas existentes. 

 

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS 

 
Não são identificados impactos ambientais significativos relacionados ao processo de contratação 
proposto. Dessa forma, não há a necessidade de destacar medidas mitigadoras, uma vez que a 
natureza da contratação não implica em efeitos adversos ao meio ambiente. 

 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA AQUISIÇÃO 

 
Considerando as informações apresentadas, especialmente os aspectos técnicos e econômicos, 
conclui-se pela plena viabilidade da contratação da proposta apresentada neste documento. 
Recomenda-se, portanto, o prosseguimento do processo visando à efetivação dessa contratação por 
Inexigibilidade 

 
 

 
São Simão-GO, 21 de janeiro de 2025 

 
 
 
 
 

 

Bruno Henrique de Andrade Mororó 
(Secretária Municipal de Planejamento) 



 



 



 



 



 



 


